
Embargos de declaração nº 0002170-11.2013.815.2001

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº.0002170-11.2013.815.2001
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE :Mega Oferta- Uang Empreendimentos Ltda
ADVOGADO : Carlos M. Belfort  Neto
EMBARGADO :Gilberto Lyra Stuckert Filho
ADVOGADO :Wilson Furtado Roberto

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração – Efeito Modificativo – Omissão
–  Inexistência  de  vício  no  acórdão
embargado – Rejeição.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar  do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões, acaso existentes na decisão.

 Não  havendo  qualquer  vício  a  ser
corrigido  no  corpo  do  aresto  embargado,
não há motivos para a reforma do acórdão
desafiado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
Embargos  Declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos  pela  Mega  Oferta-  Uang  Empreendimentos  Ltda, em  face  do
Acórdão (fls. 293/298) proferido pela 2ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba. 
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Em  suas  razões,  o  embargante  explicita
que há contradição no acórdão, sob o fundamento que o “Desembargador
Relator entendeu inexistir dano patrimonial indenizável, entretanto, condenou
a  aqui  embargante  em  pagamento  de  indenização  pela  divulgação  não
autorizada de fotografia de propriedade do embargado”.

Sustentou,  ainda,  que  “o  suposto  dano  à
imagem, então, deveria ser titularizado pelo município de João Pessoa-PB e
não pelo embargado que não aparece na fotografia”. 

Ao  final,  pugnou  pelo  acolhimento  dos
embargos,  para  que  sejam  sanados  os  vícios,  modificando  a  decisão
hostilizada,  “no sentido de reconhecer a inexistência de dano à imagem do
embargado”. 

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art.  535
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição
ou omissão. Veja-se:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I -  houver  na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

Em verdade, verifica-se que os argumentos
lançados pela embargante têm como objetivo precípuo a reforma do julgado,
para que se produza outro de acordo com o seu entendimento, ocorrendo
apenas  a  rediscussão  da  matéria.  O  acórdão  foi  proferido  conforme  as
alegações  e  provas  existentes  nos  autos  e  suficientes  para  o  julgamento,
especificando os fundamentos fático-jurídicos, sendo estes apenas contrários
às argumentações recursais. Confira-se:

“É  consabido  que  a  reprodução  sem  autorização  de
fotografia em sítio na internet viola o direito à imagem,
circunstância  apta  a  ensejar  lesão  ao  patrimônio  da
parte  autora,  sendo  desnecessária  a  prova  efetiva  do
prejuízo, caracterizando o dano “in re ipsa”. 
O art.  5º,  XXVII,  da  Constituição Federal  assegura  o
direito  exclusivo  do  autor  de  suas  obras,  ensejando o
pagamento  de  indenização  por  quem,  sem  a  devida
autorização,  fizer  uso  do  material,  violando,  dessa
forma,  o  direito  constitucional  assegurado.  Eis  o  que
preceitua o dispositivo legal:  
“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer  natureza,  garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes: XXVII – aos autores
pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de  suas  obras,  transmissível  aos  herdeiros
pelo tempo que a lei fixar”. 
A  Lei  nº  9.610/98,  que  trata  dos  direitos  autorais,
estatuiu  no  seu  art.  7º,  inciso  VII,  que  a  fotografia  é
considerada obra intelectual protegida. Eis o que diz o
citado diploma legal:
“Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do
espírito,  expressas  por  qualquer  meio  ou  fixadas  em
qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou
que se invente no futuro, tais como: (...) VII - as obras
fotográficas  e  as  produzidas  por  qualquer  processo
análogo ao da fotografia;”
Da  simples  leitura  do  dispositivo  suso  mencionado,
conclui-se  que  as  obras  fotográficas,  e  as  produzidas
por  qualquer  processo  análogo  ao  da  fotografia,
constituem direitos autorais, os quais proporcionam ao
seu  titular  a  possibilidade  de  auferir  os  efeitos
patrimoniais  decorrentes  de  obra  que  lhe  pertence,
cabendo-lhe o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor
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dela, consoante estabelece o art. 28 da Lei de Direitos
Autorais. 
Outrossim, não pode a fotografia ser divulgada sem a
anuência  ou  prévia  autorização  do  seu  criador,  nem
tampouco  sem que  seja  indicada  a  autoria  correlata,
como pode ser visto da redação dos arts. 29 e 79, §1º,
ambos da Lei de Direito Autoral:
“Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do
autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades,
tais como: I - a reprodução parcial ou integral;”. 

E:
“Art.  79.  O  autor  de  obra  fotográfica  tem  direito  a
reproduzi-la  e  colocá-la  à  venda,  observadas  as
restrições à exposição, reprodução e venda de retratos,
e  sem  prejuízo  dos  direitos  de  autor  sobre  a  obra
fotografada,  se  de  artes  plásticas  protegidas.  §  1º  A
fotografia,  quando utilizada por terceiros,  indicará de
forma legível o nome do seu autor”. 
Nesse  diapasão,  considerando  que  restou  esclarecido
nos autos, conforme os documentos probatórios, ser o
insurgente  o  autor  da  fotografia  publicada
indevidamente  pelo  apelado/promovido,  acrescentando
a isso que a Lei de Direitos Autorais, em  seu art. 7º,
VII,  estabeleceu,  expressamente,  a  proteção  às  obras
fotográficas,  os  argumentos  firmados  pelo  recorrente
prosperam,  devendo,  dessa  forma,  ser  reformada  a
sentença guerreada. 
Apoiado  nisto,  vislumbro  a  ilicitude  da  conduta  do
apelado,  que  não  teve  a  devida  cautela  em  ter
pesquisado a respectiva autoria da fotografia antes de
publicá-la em seu site. 
Forçoso,  portanto,  concluir  que  o  dano  moral
decorrente  da  ofensa  ao  direito  autoral  deve  ser
indenizado, pois restou comprovada a publicação sem a
concessão do crédito,  configurando a contrafação e a
violação ao direito imaterial de natureza moral do autor.
(...)Em  relação  aos  danos  materiais,  a  sentença  não
merece  censura.  É  que,  mesmo considerando ilegal  a
conduta da parte apelada, tal fato não gera, por si só,
direito à reparação, máxime, quando não fica evidente o
prejuízo  material  possivelmente  experimentado  pela
parte  adversa,  tampouco  gastos  desprendidos  com  a
publicação do material”. 

Desse  modo,  malgrado  a  irresignação  do
insurreto, o acórdão embargado encontra-se suficientemente fundamentado e
motivado,  inexistindo  qualquer  obscuridade,  contradição  ou  omissão  a  ser
sanada,  sempre  ressaltando  o  fato  de  não  serem  os  embargos  de
declaração  servíveis  para  adequar  uma  decisão  ao  entendimento  do
embargante ou rediscutir matéria objeto de julgamento, como pretende o
ora  embargante. Neste  contexto,  inserem-se  perfeitamente  as  seguintes
inteligências jurisprudenciais:
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“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.
PENSÃO  POR  MORTE.  CUMULAÇÃO  COM
REMUNERAÇÃO/PENSÃO DE DOIS CARGOS CIVIS
DE  PROFESSOR.  ART.  29,  "B",  DA  LEI  3.765/60
(REDAÇÃO  VIGENTE  AO  TEMPO  DO  ÓBITO  DO
MILITAR).  VEDAÇÃO  EXPRESSA.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Conforme dispõe  o  art.  535  do  CPC,  os  embargos
declaratórios são cabíveis para modificar o julgado que
se  apresentar  omisso,  contraditório  ou  obscuro,  bem
como  para  sanar  possível  erro  material  existente  na
decisão, o que não ocorreu na espécie.
(...)
8. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  Resp  1263285/RJ,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013)” (grifei)

E:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DA
MATÉRIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis
quando  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro  material,
consoante dispõe o art.  535,  I  e II,  do CPC. No caso
concreto,  inexiste  qualquer  desses  vícios,  pois  as
questões levantadas apenas traduzem o inconformismo
com o teor da decisão embargada.
2. Se não superado o juízo de admissibilidade do recurso
especial, é inviável o exame do mérito recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  150.180/GO,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 07/02/2013, DJe 21/02/2013)” (grifei)

Assim,  “in  casu  subjecto”,  este  Egrégio
Tribunal de Justiça se  manifestou de forma clara e precisa sobre a relação
jurídica posta nos autos.

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado,  não há motivos para a reforma
do acórdão desafiado. 
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Destarte,  REJEITO  os  Embargos  de
Declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 22 de março de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


	V O T O

